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Assunto: PROJETO DE LEI

RELATÓRIO

O expediente versa sobre proposição subscrita por vereador com
assento nesta nobre Casa Legislativa, que solicita aprovação do colendo
Plenário para Projeto de Lei Legislativo que “regulamenta a destinação
de fios, cabos excedentes e equipamentos inutilizados, bem como,
sobra de materiais provenientes destes, resultados dos serviços das
empresas e concessionárias de energia elétrica, telefonia, banda larga
de internet, televisão a cabo, e outros serviços semelhantes que utilizam
rede aérea fixadas nos postes no Município de Sapucaia do Sul e dá
outras providências.

Em atenção às medidas adotadas pela administração para
enfrentamento da crise pandêmica COVID-19, (art.14 da Resolução Nº
003/2021), o expediente tramita exclusivamente em formato digital.
Constam dos autos eletrônicos os seguintes documentos em anexo:

001 - Projeto de Lei Legislativo (pdf, 4 páginas);

Anexamos:
003 Lei Ordinária 3775 2017 de Sapucaia do Sul RS (pdf, 2
páginas)

PARECER

O projeto de lei em comento diz respeito à normatização de

situações relacionadas aos serviços públicos que utilizam rede de cabos

fixada na infraestrutura municipal, portanto, à ocupação de espaços

públicos e vias públicas.

A respeito do poder de iniciativa parlamentar sobre essa matéria,

adotamos posicionamento ao sentido que as concessionárias de energia
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elétrica se submetem às regras de direito urbanístico, de modo que a

edição de norma que obriga a concessionária de distribuição de energia

elétrica a conformar-se às normas técnicas aplicáveis e a retirar os fios

inutilizados não repercute em ato de gestão administrativa. Nesse

sentido:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LEI Nº
9.339, DE 10 DE MAIO DE 2017, DO MUNICÍPIO
DE PRESIDENTE PRUDENTE.
OBRIGATORIEDADE DA EMPRESA
CONCESSIONÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA A ATENDER AS NORMAS
TÉCNICAS APLICÁVEIS À OCUPAÇÃO DO
ESPAÇO PÚBLICO E PROMOVER A
REGULARIZAÇÃO E RETIRADA DOS FIOS
INUTILIZADOS. ALEGADA OFENSA À
SEPARAÇÃO DOS PODERES (ARTS. 5º, 47, II
E XIV, E 144 CE) E INVASÃO DE
COMPETÊNCIA FEDERAL PARA LEGISLAR
SOBRE ENERGIA (ART. 22, IV, CF).
INOCORRÊNCIA. INICIATIVA PARLAMENTAR.
POLÍCIA ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA
MUNICIPAL. Lei Municipal que "dispõe sobre a
obrigatoriedade da empresa concessionária de
serviço público de distribuição de energia elétrica
e demais empresas ocupantes de sua
infraestrutura a se restringir à ocupação do
espaço público dentro do que estabelecem as
normas técnicas aplicáveis e promover a
regularização e a retirada dos fios inutilizados,
em vias públicas". Norma que se refere à
determinação de retirada de fios e cabos de
empresas prestadoras de serviço, quando
excedentes ou sem uso ou ainda do alinhamento
dos postes conforme as normas técnicas, o que
tange à proteção ao meio ambiente e urbanismo
sobre os quais o Município está autorizado a
legislar ao teor do que dispõe o artigo 30, I, II e
VIII da Constituição Federal. No julgamento do
Recurso Extraordinário n. 581.947, Relator o
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Ministro Eros Grau, o Supremo Tribunal assentou
que as concessionárias de energia elétrica se
submetem às regras de direito urbanístico. A
norma que obriga a concessionária de
distribuição de energia elétrica a conformar-se às
normas técnicas aplicáveis e a retirar os fios
inutilizados não repercute em ato de gestão
administrativa. . Disciplina de polícia
administrativa sobre a colocação e manutenção
de fiação em postes não é reservada à iniciativa
legislativa do Chefe do Poder Executivo .
Princípio da Separação dos Poderes invulnerado.
. Não usurpa a competência da União para
legislar sobre energia a lei local que cuida do
meio ambiente urbano, determinando à
concessionária de energia elétrica a conformação
aos padrões urbanísticos nela estabelecidos. .
Questão que versa sobre simples disciplina
relacionada ao planejamento e controle do uso e
ocupação do solo urbano (art. 30, inciso VIII, da
Constituição Federal). . Ausência de ingerência
na área de telecomunicações e seu
funcionamento. Atuação dentro dos limites do
artigo 30, incisos I e VIII, da Constituição Federal.
Não caracterização, ademais, do vício de
iniciativa. Matéria de iniciativa concorrente entre
o Legislativo e o Executivo. Precedentes do
Órgão Especial. . Matéria que não pode ser
tratada como sendo de gestão administrativa,
mas, sim, como de proteção à urbe, a ensejar o
reconhecimento de interesse local, que autoriza o
legislativo a editar leis, ao teor do art. 30, I, II e
VIII da Carta Federal. . A Constituição de 1988
concedeu especial atenção à matéria urbanística,
reservando-lhe diversos dispositivos sobre
diretrizes do desenvolvimento urbano (arts. 21,
XX, e 182, CF), sobre preservação ambiental
(arts. 23, III, IV, VI e VII, 24, VII, VIII, e 225, CF),
sobre planos urbanísticos (arts. 21, IX, 30 e 182,
CF) e, ainda, sobre a função urbanística da
propriedade urbana. . A competência para
"instituir diretrizes para o desenvolvimento
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urbano, inclusive, habitação, saneamento básico
e transportes urbanos" (art. 21, XX, CF)é da
União, ao passo que foi atribuída aos Municípios
a política de desenvolvimento urbano, tendo "[...]
por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento
das funções sociais da cidade e garantir o
bem-estar de seus habitantes" (art. 182, CF).
Coube ao Município, então, promover o
adequado ordenamento territorial, através do
planejamento e controle do uso, do
parcelamento, do funcionamento e da ocupação
do solo urbano. Ainda que a competência
constitucional sobre Direito Urbanístico seja da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, nestes as normas urbanísticas são
mais explícitas, porque neles se manifesta a
atividade urbana na sua maneira mais dinâmica e
objetiva. Não se verifica afronta ao artigo 25 da
Carta Estadual. A lei vergastada "dispõe sobre a
obrigatoriedade da empresa concessionária de
serviço público de distribuição de energia elétrica
e demais empresas ocupantes de sua
infraestrutura a se restringir à ocupação do
espaço público dentro do que estabelecem as
normas técnicas aplicáveis e promover a
regularização e a retirada dos fios inutilizados,
em vias públicas", portanto, cria disposições,
essencialmente, à empresa concessionária e
demais empresas ocupantes de sua
infraestrutura atuantes no Município de
Presidente Prudente, e não ao próprio Município.
Improcedência do pedido.

(TJ-SP 21037664520178260000 SP
2103766-45.2017.8.26.0000, Relator: Alex
Zilenovski, Data de Julgamento: 08/11/2017,
Órgão Especial, Data de Publicação: 20/11/2017)

Superada a discussão sobre o poder de inciativa parlamentar,

verificamos, em consulta junto ao sítio da Prefeitura de Sapucaia do Sul
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na rede mundial de computadores, que já existe norma municipal

vigente regulamentando essa matéria (Lei Municipal nº 3775 de 05 de

julho de 2017, doc. 003). A esse respeito, portanto, devem ser

consideradas as disposições da Lei de Introdução às normas do Direito

Brasileiro. (DL nº 4.657, de 4 de setembro de 1942):

Art. 2o Não se destinando à vigência temporária,
a lei terá vigor até que outra a modifique ou
revogue.
§ 1o A lei posterior revoga a anterior quando
expressamente o declare, quando seja com ela
incompatível ou quando regule inteiramente a
matéria de que tratava a lei anterior.
§ 2o A lei nova, que estabeleça disposições
gerais ou especiais a par das já existentes, não
revoga nem modifica a lei anterior.

Sendo caso de revogação da norma vigente, recomenda-se a

observação da seguinte regra da Lei Complementar nº 95, de 26 de

fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a

alteração e a consolidação das leis:

Art. 9º A cláusula de revogação deverá enumerar,
expressamente, as leis ou disposições legais
revogadas.

Não verificamos a existência de disposições no corpo do projeto

em análise dando conta dos efeitos da edição de nova legislação sobre

a matéria tratada, cabendo nesse aspecto lançar competente ressalva
quanto à técnica legislativa empregada.
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Por derradeiro anotamos, caso a proposição prossiga, que a

deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida

da manifestação das seguintes comissões permanentes:

a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do

processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e
Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos
nos aspectos constitucional, redacional e legal e,
quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los
sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a
adequar ao bom vernáculo o texto das
proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário
deste Regimento, é obrigatória a audiência da
Comissão de Legislação e Justiça em todos os
projetos de lei e determinadas matérias que
tramitarem pela Câmara.

b) SERVIÇOS URBANOS, HABITAÇÃO E SEGURANÇA, por

competência específica, eis que a proposição envolve matéria

relacionada ao ordenamento do espaço urbano, e serviços públicos
locais:

Art. 78- Compete à Comissão de Serviços
Urbanos, Habitação e Segurança opinar nas
matérias referentes a quaisquer obras públicas,
empreendimentos, habitação, segurança e
execução de serviços públicos locais e ligados
às atividades produtivas em geral, oficiais ou
particulares, sobre trânsito e transporte e
comunicação em geral e, especialmente, sobre o
Plano de Desenvolvimento do Município e
suas alterações.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos e precedente

jurisprudencial apresentados acima, encaminhamos o expediente ao

prosseguimento com ressalvas no que se refere à técnica legislativa

empregada, recomendando-se pela observação da regra do art. 9º da

Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. Assevera-se,

outrossim, que o presente parecer tem natureza opinativa e não vincula

a decisão das comissões. À conclusão superior, e com aprovação,

encaminhem-se os autos à DIRETORIA LEGISLATIVA para as devidas

diligências.

Parecer exarado em 22 de abril de 2021

Pablo José Camboim de Souza
OAB/RS 50.493

Matrícula 881

João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe

OAB/RS 69.257


